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ANEXO VIII 

MINUTA CONTRATO N.º ---/202- 

 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE NA ÁREA DE 

EXAMES DE RADIOGRAFIA E ULTRASSONOGRAFIA, POR INTERMÉDIO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA

 

, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº                        , com endereço na Rua                         

, em Carmolandia-TO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, a Sra. --------

------------------, -----------------, ------------- designada simplesmente CONTRATANTE,  e do 

outro a empresa --------------------------, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº -----------------, sediada na , na 

cidade de ---------- - TO, CEP: -------------------- neste ato representado por seu , na 

forma de seu Contrato Social, o(a) Sr.(a) ---------------, doravante denominado apenas 

CONTRATADA, cujo contrato vincula-se às disposições do Edital e às disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações, Portarias do Ministério da Saúde, Decreto Federal nº 

11.878/2024, aplicável ao objeto deste credenciamento, resolvem celebrar o presente Contrato, 

com empresa especializada para a realização de serviços de assistência à saúde na área de exames, 

em conformidade com o que consta no Processo Administrativo nº XXXXXXX, referente ao 

Edital de Credenciamento nº ----/2026, nos termos e condições estabelecidas nas cláusulas 

seguintes: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

 

1.1. O presente contrato destina-se à contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de assistência à saúde, abrangendo a realização de exames de radiografia 

e ultrassonografia, destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde , no 

âmbito da rede pública municipal de saúde de Carmolândia-TO. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. Os serviços objeto deste Contrato deverão observar requisitos técnicos, operacionais 

e normativos essenciais à execução adequada das atividades de radiografia e ultrassonografia, 

garantindo segurança, qualidade, rastreabilidade e conformidade regulatória em todas as etapas 

de sua execução. 

2.2. As empresas credenciadas deverão cumprir integralmente as normas sanitárias, 

trabalhistas, ambientais e de segurança do trabalho aplicáveis, bem como as disposições legais, 

éticas e técnicas inerentes à execução de serviços de saúde, de modo a assegurar a proteção do 

paciente, a integridade dos resultados e a eficiência na prestação do serviço público. 

Sustentabilidade: 

2.3. A execução dos serviços deverá observar os princípios e práticas de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, conforme dispõe o art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, e o Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, assegurando que a contratação pública contribua para o 

uso racional dos recursos naturais, a redução de impactos ambientais e a promoção de condições 

de trabalho seguras e éticas. 

2.4. As empresas credenciadas deverão adotar boas práticas ambientais e de gestão 

sustentável, comprometendo-se a: 

2.4.1. realizar o gerenciamento e descarte ambientalmente adequado de resíduos 

biológicos, químicos e perfurocortantes, de acordo com a Resolução CONAMA nº 358/2005 e a 

RDC ANVISA nº 222/2018; 

2.4.2. manter e executar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde (PGRSS) atualizado e compatível com o porte da unidade e o volume de resíduos gerados; 

2.4.3. adotar práticas de redução de consumo de energia elétrica, água, papel e 

insumos laboratoriais, priorizando materiais reutilizáveis, recicláveis ou com menor impacto 

ambiental; 

2.4.4. observar, sempre que possível, o uso de tecnologias e equipamentos com selo 

de eficiência energética e de produtos de origem sustentável; 

2.4.5. promover condições de trabalho seguras, inclusivas e livres de discriminação, 

em conformidade com a Convenção nº 155 da OIT e a NR-32 do Ministério do Trabalho. 

2.5. O cumprimento desses critérios será verificado durante as inspeções e fiscalizações 

técnicas realizadas pela equipe da SEMUS, que poderá solicitar comprovação documental das 

ações adotadas, como certificados de destinação de resíduos, registros de coleta, relatórios de 

eficiência ou declarações de conformidade ambiental. 

2.6. As diretrizes de sustentabilidade aqui previstas não representam aumento de custo 

para a Administração, mas instrumento de aprimoramento da gestão pública, de modo a 

promover a eficiência administrativa, a responsabilidade socioambiental e a conformidade com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os ODS 3 (Saúde e Bem-

Estar), ODS 6 (Água Potável e Saneamento) e ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). 

Subcontratação: 
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2.12.1. É vedada a subcontratação integral do objeto contratual, sendo proibida a atuação 

de empresas credenciadas exclusivamente como intermediárias, repassadoras de serviços ou 

agenciadoras de exames, sob pena das penalidades e medidas corretivas previstas no Termo de 

Referência e na legislação aplicável. 

2.12.2. Poderá ser admitida a subcontratação parcial de caráter técnico, restrita a 

situações devidamente justificadas, em que a natureza do exame demande apoio laboratorial 

complementar, desde que a execução principal permaneça sob responsabilidade direta da 

empresa credenciada e haja comunicação formal prévia à SEMUS. 

2.12.3. Caberá exclusivamente à empresa credenciada realizar a verificação prévia e 

contínua da regularidade técnica, sanitária e legal do laboratório de apoio, devendo garantir que 

este possua: 

2.12.3.1. Alvará sanitário vigente; 

2.12.3.2. Licença de funcionamento emitida por autoridade competente; 

2.12.3.3. Responsável técnico designado com registro ativo em conselho profissional; 

2.12.3.4. Cadastro ativo e atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES); 

2.12.3.5. Cumprimento integral das normas de biossegurança e vigilância sanitária, 

conforme RDC ANVISA nº 611/2022, RDC nº 222/2018 e NR-32. 

2.12.4. A empresa credenciada deverá manter sob sua guarda e responsabilidade os 

registros de rastreabilidade das amostras, laudos e evidências de conformidade técnica suficientes 

para demonstrar a idoneidade do laboratório de apoio e a rastreabilidade dos resultados, 

apresentando-os à SEMUS sempre que formalmente solicitado. 

2.12.5. A empresa credenciada responderá integralmente por quaisquer irregularidades, 

falhas ou inconformidades técnicas verificadas nos exames realizados por meio de laboratório de 

apoio, incluindo: 

2.12.5.1. Erros diagnósticos; 

2.12.5.2. Perda, troca ou contaminação de amostras; 

2.12.5.3. Atrasos injustificados na entrega de resultados; 

2.12.6. Descumprimento de prazos ou padrões contratuais, independentemente de 

culpa direta. 

2.12.7. A SEMUS poderá, a qualquer tempo, solicitar informações, auditar 

procedimentos, suspender ou revogar a autorização de subcontratação, sempre que identificar 

indícios de irregularidade técnica, risco à segurança assistencial, ou descumprimento das 

obrigações previstas no Termo de Referência. 

2.12.8. O descumprimento das disposições deste item, incluindo a ausência de 

comunicação prévia sobre o uso de laboratório de apoio ou a omissão de informações relevantes 

à fiscalização, caracterizará infração contratual grave, ensejando a aplicação das penalidades 

administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade civil, ética e criminal correspondente. 
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2.12.9. Constatada a inexistência de laboratório de apoio autorizado, a utilização de 

serviço não informado, ou o descumprimento dos requisitos técnicos, a SEMUS poderá aplicar as 

sanções cabíveis, incluindo advertência formal, suspensão temporária, glosa dos exames 

realizados, bloqueio de faturamento, descredenciamento do credenciado e comunicação ao 

Conselho de Classe e à Vigilância Sanitária. 

2.12.10. A eventual suspensão da autorização de subcontratação não eximirá a 

empresa credenciada da obrigação de continuidade dos serviços, devendo esta apresentar plano 

de contingência e solução imediata para evitar desassistência à rede municipal. 

2.12.11. A empresa credenciada e o laboratório de apoio responderão solidariamente 

por danos, falhas técnicas, inconformidades nos resultados, extravio ou contaminação de 

amostras, bem como por eventuais infrações sanitárias, éticas ou civis decorrentes da execução 

dos serviços. 

Garantia da contratação: 

2.13. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

Proteção de Dados Pessoais 

2.13.1. A execução dos serviços objeto do Termo de Referência deverá observar 

integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD), especialmente no que se refere ao tratamento de dados pessoais sensíveis dos 

pacientes, à confidencialidade das informações clínicas e à segurança das bases de dados 

utilizadas. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

Seq Descrição do Item Unid Quant Valor 

Unitario 

Valor 

Total 

1.  Colonoscopia Serv 30 814,85 24.445,50 

2.  Densitometria Ossea Serv 50 240,00 12.000,00 

3.  Eco cardiograma  Serv 80 335,67 26.853,60 

4.  Eletrocardiograma – ECG  Serv 80 78,15 6.252,00 

5.  Endoscopia Serv 50 303,81 15.190,50 

6.  Holter – Monitorização Ambulatorial do 

Eletrocardiograma  

Serv 80 220,00 17.600,00 

7.  Mamografia Serv 100 189,00 18.900,00 

8.  MAPA – Monitorização Ambulatorial da Pressão Arterial  Serv 80 220,00 17.600,00 

9.  Raio X Diversos Serv 400 80,00 32.000,00 

10.  Ressonancia Magnética com Contraste Serv 50 607,00 30.350,00 

11.  Ressonancia Magnética sem Contraste Serv 50 555,00 27.750,00 

12.  Tomografia Computadorizada com Contraste Serv 80 530,00 42.400,00 

13.  Tomografia Computadorizada sem Contraste Serv 100 362,50 36.250,00 

14.  Ultrassonografia Abdomen Total Serv 100 160,00 16.000,00 
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15.  Ultrassonografia com Dopler Serv 100 251,60 25.160,00 

16.  Ultrassonografia Convencional Serv 100 145,00 14.500,00 

17.  Ultrassonografia Partes Moles de Membros Inferiores Serv 100 196,65 19.665,00 

18.  Ultrassonografias Obstétricas Morfológicas de 1º e 2º 

Trimestre 

Serv 100 201,10 20.110,00 

 

3.1. O valor estimado total da contratação é de R$ XXXXXX, sendo R$ XXXXXXX 

referentes a exames laboratoriais e R$ XXXXX referentes a exames de imagem (radiografia e 

ultrassonografia). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

4.1. As especificações técnicas a seguir descritas têm por finalidade estabelecer os 

requisitos mínimos de qualidade, desempenho e conformidade que deverão ser observados pelas 

empresas credenciadas na execução dos serviços de análises clínicas laboratoriais, radiografia e 

ultrassonografia, de forma a garantir segurança, precisão diagnóstica, rastreabilidade e 

padronização dos procedimentos, em conformidade com as normas técnicas, sanitárias e 

regulatórias vigentes. 

4.2. Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as normas da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), as Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) nº 

611/2022, nº 222/2018, nº 50/2002 e nº 330/2019, bem como com as diretrizes estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde, Conselhos de Classe Profissionais e demais órgãos competentes, 

observando-se ainda as boas práticas laboratoriais e assistenciais previstas nas legislações 

específicas. 

4.3. As condições técnicas aqui estabelecidas deverão ser cumpridas integralmente pelas 

credenciadas, sob pena de aplicação das penalidades administrativas previstas no Termo de 

Referência e no edital, constituindo parte indissociável das obrigações contratuais. 

4.4. Os serviços, procedimentos, códigos e valores seguirão a Tabela SIGTAP/SIA/SUS, 

com complementação municipal quando aplicável, conforme relação apresentada no Anexo I do 

Termo de Referência. 

4.5. As empresas credenciadas deverão garantir que todos os equipamentos, materiais, 

insumos e sistemas utilizados estejam regularizados junto aos órgãos competentes (ANVISA, 

INMETRO, CNES e CRM/CRF/CRBM, conforme o caso), devidamente calibrados e com 

manutenção preventiva e corretiva documentada, assegurando o funcionamento adequado e a 

rastreabilidade de resultados. 

4.6. O não atendimento às especificações técnicas implicará infração contratual, podendo 

ensejar glosa parcial, suspensão temporária da autorização para recebimento de novas demandas. 
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4.7. Radiologia e Ultrassonografia (Serviços de Diagnóstico por Imagem) 

 

4.7.1. Do Escopo e Abrangência dos Serviços 

4.7.1.1. Os serviços objeto deste contrato compreendem a execução de exames radiográficos 

e ultrassonográficos destinados ao apoio diagnóstico das unidades da rede municipal 

de saúde, abrangendo atendimentos eletivos, ambulatoriais e de urgência regulada, 

conforme demanda encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS). 

4.7.1.2. Os exames radiográficos e ultrassonográficos deverão ser realizados de acordo 

com os protocolos técnicos reconhecidos pela ANVISA, CNEN e Ministério da Saúde, observando 

rigorosamente os princípios da justificação, otimização e limitação de dose, previstos nas normas 

de proteção radiológica. 

4.7.1.3. A execução abrangerá os seguintes grupos de exames, conforme nomenclatura e 

codificação da Tabela SIGTAP/SIA/SUS, com complementação municipal quando aplicável: 

4.7.1.3.1. Radiologia Geral: exames convencionais simples e contrastados de esqueleto, 

tórax, abdômen, face, pelve e extremidades; 

4.7.1.3.2. Ultrassonografia: exames obstétricos, pélvicos, abdominais, superficiais, 

musculoesqueléticos e transvaginais, realizados por profissional médico habilitado; 

4.7.1.4. Outros procedimentos correlatos: exames complementares de imagem 

previstos em protocolos municipais ou pactuados com o Ministério da Saúde.  

4.7.1.5. A prestação dos serviços compreenderá todas as etapas técnicas do processo 

de imagem, incluindo: 

4.7.1.5.1. recepção e identificação do paciente; 

4.7.1.5.2. posicionamento adequado; 

4.7.1.5.3. aplicação de parâmetros técnicos de exposição; 

4.7.1.5.4. obtenção, conferência e armazenamento das imagens; e 

4.7.1.5.5. emissão posterior de laudo técnico-assistencial por médico radiologista 

credenciado. 

4.7.1.6. Os exames deverão ser realizados em equipamentos digitais ou digitalizados (DR 

ou CR), garantindo qualidade diagnóstica, contraste adequado, nitidez e rastreabilidade da 

imagem, vedada a utilização de sistemas obsoletos, analógicos ou sem controle de qualidade de 

exposição. 

4.7.1.7. As imagens e laudos deverão conter identificação completa do paciente, data e 

hora da realização, assinatura digital do médico responsável (padrão ICP-Brasil) e identificação do 

equipamento utilizado, assegurando autenticidade e rastreabilidade técnica. 

4.7.1.8. A empresa credenciada deverá possuir responsável técnico médico radiologista, 

regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), sendo o responsável pela 

supervisão técnica e pela conformidade dos procedimentos realizados, conforme estabelece a 

RDC ANVISA nº 330/2019. 
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4.7.1.9. Os serviços deverão atender aos princípios de biossegurança, proteção radiológica 

e segurança do paciente, observando os limites de exposição ocupacional e populacional 

definidos pela CNEN NN 3.01 e NN 3.03, e adotando medidas de contenção de riscos e controle 

de infecção. 

4.7.1.10. A contratada deverá garantir capacidade técnica e operacional suficiente para 

absorver a demanda municipal, observando a disponibilidade de agenda, manutenção dos 

equipamentos, qualificação dos operadores e cumprimento dos padrões de qualidade da 

imagem. 

4.7.1.11. É vedada a realização de exames sem pedido médico formal, sem indicação 

clínica justificada ou fora das metodologias previstas na Tabela SIGTAP/SIA/SUS, devendo toda a 

execução respeitar os fluxos e protocolos assistenciais estabelecidos pela SEMUS. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DO LOCAL DE 

FUNCIONAMENTO 

 

5.7. Para o funcionamento e prestação dos serviços objeto deste contrato, de diagnóstico 

por imagem (radiografia e ultrassonografia), deverão ser observadas as seguintes condições 

mínimas, de inteira responsabilidade da Contratada, referentes à unidade assistencial onde 

ocorrerá a execução. 

5.1.2. Local adequado, de uso exclusivo para atividades de saúde, contendo mobiliário, 

equipamentos e instalações compatíveis com a natureza dos serviços executados, em quantidade 

suficiente para garantir eficiência, segurança e conformidade com as normas sanitárias e de boas 

práticas profissionais. 

5.1.3. Sistema de prevenção e combate a incêndios, inundações e choques elétricos, 

instalado conforme as exigências do Corpo de Bombeiros e da legislação vigente, devidamente 

sinalizado e em perfeito funcionamento. 

5.1.4. Conservação predial periódica, com execução de reparos preventivos e corretivos 

necessários à continuidade e segurança das atividades, assegurando a integridade estrutural do 

imóvel e das áreas técnicas. 

5.1.5. Manutenção rigorosa da limpeza, higienização e assepsia de todos os ambientes, 

inclusive salas de exame, coleta, processamento e apoio técnico, em conformidade com as normas 

da RDC ANVISA nº 611/2022 e RDC nº 330/2019. 

5.1.6. Controle ambiental e sanitário permanente, com execução de fumigação, 

dedetização, desratização e descupinização, em conformidade com as normas do órgão de 

Vigilância Sanitária competente, mediante apresentação dos comprovantes de execução 

atualizados. 

5.1.7. A Contratada será integralmente responsável por todos os custos de instalações, 

manutenção e operação dos bens, equipamentos e mobiliários utilizados, bem como pela 
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segurança das instalações, dos produtos, das equipes técnicas e dos pacientes, durante toda a 

vigência do credenciamento. 

5.1.8. A Contratada deverá assegurar que os equipamentos e instalações mantenham 

certificação, calibração e manutenção preventiva em dia, devendo apresentar, sempre que 

solicitado, relatórios técnicos e registros de inspeção, conforme exigências da ANVISA, CNEN e 

INMETRO, quando aplicável. 

5.1.9. A Contratada será responsável pelo transporte de materiais e amostras biológicas, 

quando aplicável, arcando com todos os custos e meios necessários (veículos, ajudantes, seguros, 

embalagens, escolta e demais despesas), garantindo integridade e rastreabilidade durante todo 

o percurso. 

5.1.10. O transporte de materiais biológicos deverá ocorrer em meios seguros e 

compatíveis com o risco, utilizando caixas térmicas apropriadas, vedadas, higienizadas e 

devidamente identificadas, com segregação de materiais conforme a natureza da amostra e o 

grupo de risco, atendendo à RDC ANVISA nº 611/2022 e à ABNT NBR 7500. 

5.1.11. Quando se tratar de serviços de diagnóstico por imagem, o ambiente deverá 

observar as condições estruturais mínimas previstas na RDC ANVISA nº 330/2019 e nas normas 

da CNEN (NN 3.01 e NN 3.03), incluindo blindagem radiológica, sinalização de risco, ventilação e 

climatização adequadas, piso lavável e controle de acesso restrito. 

5.1.12. O não atendimento às condições mínimas de funcionamento implicará 

notificação e prazo para correção, podendo ensejar suspensão temporária da execução dos 

serviços, bloqueio de faturamento técnico e comunicação à Vigilância Sanitária, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas no Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DOS LAUDOS 

 

 

6.7. A entrega dos laudos e resultados de diagnóstico por imagem deverá observar os prazos, 

padrões de qualidade, sigilo e rastreabilidade técnica definidos no Termo de Referência e 

nas normas aplicáveis da ANVISA, CFM, LGPD (Lei nº 13.709/2018), garantindo acesso 

rápido, seguro e confiável aos resultados. 

6.8. A empresa credenciada deverá assegurar que a liberação e entrega dos resultados 

respeitem os prazos máximos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde , conforme segue: 

6.8.1. Exames de imagem (radiografia e ultrassonografia): até 5 (cinco) dias úteis 

após a realização; 

6.8.2. Contraprovas, exames confirmatórios ou de controle de qualidade: conforme 

prazo técnico definido pelo responsável técnico, com justificativa registrada. 

6.9. Para a entrega dos laudos nas Unidades de Saúde, a empresa credenciada deverá 

obedecer aos seguintes pré-requisitos e soluções mínimas: 
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6.9.1. disponibilizar resultados de forma impressa ou eletrônica, em dias úteis e horário 

comercial, salvo impedimentos técnicos devidamente justificados; 

6.9.2. garantir a legibilidade, integridade e rastreabilidade das informações, 

constando data e hora, identificação do paciente, exame realizado e nome do responsável técnico; 

6.9.3. os laudos impressos deverão conter logomarca, carimbo, assinatura 

digitalizada ou eletrônica do responsável técnico, em conformidade com a RDC ANVISA nº 

302/2005 e a NR-32; 

6.9.4. manter fluxo regular de entrega dos resultados às Unidades de Saúde, 

observando periodicidade adequada à demanda e ao volume de exames de cada unidade; 

6.9.5. disponibilizar contato técnico direto (telefone ou e-mail institucional) para 

solução imediata de dúvidas sobre resultados, complementações ou urgências. 

6.9.6. A empresa credenciada deverá, em conjunto com a SEMUS e as Unidades 

Básicas de Saúde, estabelecer valores de referência críticos, cujos resultados exigem notificação 

imediata ao profissional de saúde responsável (médico ou enfermeiro da unidade), conforme 

protocolos de biossegurança e urgência definidos pela Vigilância Sanitária. 

6.10. A SEMUS deverá fornecer à empresa credenciada a relação atualizada de contatos das 

Unidades de Saúde, para fins de comunicação imediata dos resultados críticos, que deverão ser 

transmitidos em até 1 (uma) hora após sua detecção, com registro formal do responsável pela 

notificação e do profissional notificado. 

6.11. O não cumprimento dos prazos de entrega ou a ausência de comunicação de 

resultados críticos sujeitará a empresa às sanções previstas no Termo de Referência, podendo 

incluir glosas financeiras, suspensão temporária do credenciamento ou descredenciamento, 

conforme a gravidade e reincidência. 

6.12. Toda a emissão, controle e manutenção dos sistemas de resultados e laudos será de 

responsabilidade integral da credenciada, incluindo o fornecimento e custeio de papel, toners, 

envelopes, impressoras, softwares e suporte técnico necessários à execução do serviço, sem ônus 

à Administração. 

6.13. A entrega e disponibilização dos laudos deverão ocorrer por meio do sistema 

informatizado integrado à SEMUS (plataforma CELK ou equivalente), garantindo segurança da 

informação, rastreabilidade dos acessos e confidencialidade dos dados pessoais, nos termos da 

Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

6.14. Em caso de falha técnica ou indisponibilidade do sistema eletrônico, a empresa deverá 

garantir meio alternativo imediato (entrega física protocolada) e realizar a migração dos dados 

ao sistema informatizado em até 24 (vinte e quatro) horas após o restabelecimento. 

6.15. O responsável técnico deverá supervisionar a liberação dos resultados, garantindo 

conformidade técnica, ética e legal, sendo vedada a liberação automática de laudos sem revisão 

e assinatura de profissional habilitado. 

6.16. O atraso reiterado na entrega, a emissão de resultados incompletos ou divergentes, 
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bem como a não integração dos dados à base da SEMUS, constituem infração contratual, 

ensejando sanções administrativas sem prejuízo da responsabilidade civil e ética do responsável 

técnico. 

6.17. Os laudos e resultados deverão ser armazenados em formato digital DICOM ou 

PDF/A, conforme aplicável, com backup criptografado e guarda mínima de 10 (dez) anos para 

exames de imagem, assegurando disponibilidade para auditoria e controle interno. 

 

7. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO À UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

 

7.7. A vinculação dos credenciados às Unidades Básicas de Saúde (UBS) e demais unidades da 

rede municipal terá como objetivo assegurar organização, territorialidade, equilíbrio 

operacional e eficiência logística na execução das coletas e no encaminhamento das 

amostras laboratoriais. 

7.8. A vinculação formal ocorrerá mediante ato administrativo da SEMUS, que 

estabelecerá para cada credenciada: 

7.8.1. as unidades de saúde sob sua cobertura; 

7.8.2. o volume estimado de coletas e exames mensais; 

7.8.3. os dias e horários de coleta; 

7.8.4. os pontos de entrega e recolhimento de amostras; 

7.8.5. o canal oficial de comunicação com a gestão municipal. 

 

7.9. Os credenciados deverão garantir a estrutura física e logística necessária para atendimento 

às unidades designadas, assegurando coleta regular, transporte seguro, cumprimento de 

prazos e entrega de resultados dentro dos padrões de qualidade e rastreabilidade 

estabelecidos no Termo de Referência. 

7.10. Será permitido o revezamento ou redistribuição de unidades entre os credenciados, 

sempre que houver necessidade técnica, aumento de demanda, limitação de capacidade 

produtiva, afastamento temporário ou ajuste territorial, mediante deliberação formal da 

SEMUS, sem que isso implique direito adquirido à manutenção de cobertura exclusiva. 

7.11. A SEMUS poderá, a qualquer tempo, redefinir a vinculação das unidades, com base em 

indicadores de desempenho, qualidade dos resultados, tempo médio de entrega de 

laudos, cumprimento dos prazos e regularidade nas coletas, buscando sempre equilíbrio 

entre eficiência, qualidade e territorialidade do serviço. 

7.12. A credenciada deverá manter comunicação permanente com a gerência da unidade 

vinculada, informando cronograma de coleta, interrupções temporárias, substituição de 

profissionais, imprevistos operacionais ou quaisquer ocorrências que possam impactar o 

fluxo de exames, sob pena de responsabilização administrativa. 

7.13. É vedado ao laboratório vinculado transferir, permutar ou compartilhar a execução dos 
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serviços com outra empresa sem autorização expressa da SEMUS, configurando infração 

grave e motivo para suspensão ou descredenciamento. 

7.14. A ausência injustificada nas coletas agendadas, o não cumprimento dos horários e 

cronogramas estabelecidos, ou a recorrente reclamação das unidades vinculadas quanto 

a falhas operacionais ou atrasos, sujeitarão a credenciada às penalidades contratuais 

cabíveis, inclusive à redistribuição de unidades e bloqueio temporário de novas 

requisições. 

7.15. As alterações de vinculação e redistribuição de cobertura entre credenciadas serão 

formalizadas por ato administrativo complementar, registrado no processo do 

credenciamento e publicado para fins de transparência e controle interno. 

 

8. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 
 

8.7. A presente contratação via credenciamento será regida sob a forma paralela e não 

excludente, nos termos do artigo 79 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Federal 

nº 11.878/2024, subsidiariamente, permitindo a habilitação de múltiplos interessados que 

atendam integralmente aos requisitos estabelecidos no edital. 

 

Laboratório de Imagem (Radiografia e Ultrassonografia) 

8.8. A distribuição da demanda decorrente deste credenciamento observará o princípio da 

isonomia entre os credenciados e será realizada de forma igualitária e rotativa, respeitando 

as condições técnicas, logísticas e operacionais de cada laboratório habilitado. 

 

Demais Dispositivos 

8.9. Para garantir o caráter dinâmico e equitativo do credenciamento, a Administração 

reabrirá o recebimento de novas documentações a cada 06 (seis) meses, período no qual poderão 

ingressar novos interessados. Após cada reabertura, será realizado novo rateio técnico das UBS, 

considerando novamente a capacidade analítica por hora, a proporcionalidade entre 

credenciados ativos e a continuidade do serviço. 

8.10. É vedada a atuação de qualquer laboratório em UBS não designada formalmente, 

salvo autorização expressa da SEMUS. 

8.11. Todos os ajustes, redistribuições e substituições deverão ser documentados, 

numerados e arquivados no processo de credenciamento, com ciência formal do gestor e do fiscal 

do contrato, preservando a rastreabilidade e transparência administrativa. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 
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10.1. Os recursos destinados ao pagamento das despesas realizadas na execução do 

contrato estão previstos em dotação orçamentária específica para realizar a despesa, prevista no 

Plano Plurianual – PPA e inseridos no Quadro de Detalhamento de Despesas de 2026 da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE conforme abaixo: 

 

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Ficha Fonte Nomenclatura 

03.20.10.301.4410.2.038 33.90.39 000023 1.500.1002.00000 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica  

03.20.10.301.4410.2.038 33.90.39 000023 1.600.0000.00000 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

03.20.10.301.4410.2.319 33.90.39 000048 1.500.1002.00000 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

03.20.10.301.4410.2.319 33.90.39 000048 1.600.0000.00000 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

03.20.10.301.4410.2.319 33.90.39 000048 1.600.3110.00000 Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

 

11.1. O prazo de vigência do Contrato de Credenciamento será de XX (XX) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente por 

períodos iguais e subsequentes, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses desde que 

comprovado o interesse público, mantidas as condições de habilitação e executadas as avaliações 

técnicas e jurídicas cabíveis. 

11.2. A prorrogação da vigência dependerá de manifestação expressa da Administração, 

devidamente motivada, e da aceitação da empresa credenciada, devendo ser formalizada por 

termo aditivo, instruído com parecer técnico e jurídico que ateste a viabilidade e vantajosidade 

da continuidade. 

11.3. O credenciado poderá solicitar, de forma motivada, a extinção do Contrato de 

Credenciamento sem ônus, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando não dispuser de estrutura operacional suficiente para continuidade 

dos serviços; 

11.3.2. quando houver desinteresse comercial justificado, devidamente comunicado 
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à Administração; ou 

11.3.3. quando entender que o contrato deixou de ser vantajoso ou conveniente à 

sua execução. 

11.4. O pedido de extinção deverá ser comunicado formalmente à SEMUS com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de aniversário do contrato, sendo vedada a 

rescisão em prazo inferior, salvo motivo de força maior comprovado e aceito pela Administração. 

11.5. A extinção por iniciativa da Administração poderá ocorrer, a qualquer tempo, por 

motivo de conveniência e oportunidade, mediante ato formal e motivado, sem que caiba à 

credenciada direito a indenização, ressalvadas as obrigações executadas e comprovadamente 

devidas até a data da rescisão. 

11.6. Durante a vigência do contrato, a credenciada deverá manter válidas todas as 

condições de habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal que motivaram sua admissão 

no credenciamento, sob pena de suspensão, glosa ou descredenciamento. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

 

 

12.1. O presente credenciamento público, regido pelo Termo de Referência e pelo 

respectivo edital, terá vigência global de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação 

de sua homologação, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite 

máximo de 60 (sessenta) meses, mediante ato formal e devidamente motivado da Administração, 

observado o interesse público e a manutenção das condições originais de execução. 

12.2. Durante o período de vigência do credenciamento, poderão ser celebrados 

Contratos de Credenciamento individuais, conforme as empresas forem sendo habilitadas, 

observadas as exigências do Termo de Referência e do edital, sendo que cada contrato possuirá 

vigência própria e independente, respeitando os limites e condições previstos neste instrumento. 

12.3. O credenciamento permanecerá aberto para novas adesões durante todo o período 

de vigência do edital, com janelas semestrais de recebimento e análise de documentação, 

conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de Saúde , assegurando a participação 

isonômica e contínua de novos interessados, sem prejuízo dos vínculos já estabelecidos. 

12.4. As empresas já credenciadas deverão manter atualizados todos os documentos de 

habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal, bem como apresentar renovações e 

certidões válidas sempre que exigido pela Administração, sob pena de suspensão temporária ou 

descredenciamento até a completa regularização. 

12.5. A SEMUS poderá, a qualquer tempo e mediante decisão formal e motivada, alterar, 

suspender temporariamente, prorrogar ou encerrar o credenciamento e/ou o edital, por motivo 

de conveniência e oportunidade administrativa, adequação orçamentária, reestruturação da rede 
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municipal, alteração de normativos superiores ou interesse público superveniente, respeitados os 

princípios da motivação, publicidade e continuidade do serviço público. 

12.6. O encerramento do edital e do credenciamento não gerará direito a indenização às 

empresas participantes, assegurando-se, contudo, o pagamento integral dos serviços 

efetivamente prestados e comprovados até a data da rescisão ou encerramento, mediante 

apresentação de documentação técnica e fiscal hábil. 

12.7. Findo o prazo global de vigência, e não havendo prorrogação formal, o 

credenciamento será considerado encerrado de pleno direito, permanecendo válidos apenas os 

Contratos de Credenciamento em execução, até o término de suas respectivas vigências 

individuais. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS PREÇOS OFERTADOS 

 

 

13.1. Os preços ofertados pelas empresas credenciadas deverão compreender todos os 

custos diretos e indiretos relacionados à adequada execução dos serviços, incluindo encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, administrativos, logísticos e sanitários, de modo que 

nenhuma remuneração adicional será devida pela perfeita e integral prestação do objeto 

contratual. 

13.2. Os valores unitários dos exames e procedimentos deverão compreender todos os 

custos operacionais e encargos legais incidentes, permanecendo a Administração isenta de 

quaisquer despesas adicionais que não estejam expressamente previstas no Termo de Referência 

ou nos Contratos de Credenciamento celebrados. 

13.3. Não haverá reajuste de preços durante o período de 12 (doze) meses contados da 

data de apresentação da proposta. 

13.4. Serão desclassificadas ou desconsideradas as propostas que apresentarem preços 

excessivos, inexequíveis ou incompatíveis com os parâmetros estabelecidos no Termo de 

Referência e no orçamento estimado, bem como aquelas que não observarem a composição de 

custos prevista nas normas de regência. 

13.5. Caberá à empresa credenciada a iniciativa, justificativa e demonstração analítica de 

qualquer pleito de reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, mediante apresentação 

de planilha detalhada de custos e documentação comprobatória, ficando a análise condicionada 

à apreciação técnica e jurídica da SEMUS. 

13.6. A eventual revisão de valores ou reequilíbrio econômico-financeiro somente poderá 

ser processada mediante comprovação documental de fato superveniente, devidamente 

reconhecido pela Administração, conforme previsto nos arts. 131 a 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO MODELO DE EXECUÇÃO, CONDIÇÕES, 
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PRAZOS DE ENTREGA E MATRIZ DE RISCO 

 

14.1. Modelo de Execução 

14.1.1. O presente credenciamento tem por objeto a prestação de serviços 

especializados em exames de imagem (radiologia e ultrassonografia), por empresas previamente 

credenciadas, de forma paralela e não excludente, visando atender à demanda variável da 

Secretaria Municipal de Saúde de Carmolândia-TO (SEMUS), conforme as condições e 

especificações do Termo de Referência. 

14.1.2. O início da prestação dos serviços ocorrerá após a assinatura do Contrato e 

do recebimento da Autorização de Serviço emitida pela SEMUS 

14.1.3. O credenciado não poderá cobrar do paciente ou da Administração qualquer 

valor adicional além do preço estabelecido no edital, vedada qualquer complementação 

financeira. 

14.1.4. A execução dos serviços seguirá o modelo de produção sob demanda, 

mediante autorização de exame e faturamento mensal, observando-se o protocolo de 

lançamento e validação no sistema informatizado da SEMUS. 

14.2. Condições e Responsabilidades da Credenciada 

14.2.1. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, instalações físicas e 

dependências em condições higiênico-sanitárias adequadas, observando as normas da RDC 

ANVISA nº 611/2022, RDC nº 222/2018 e NR-32. 

14.2.2. Responder por todas as despesas diretas e indiretas incidentes sobre a 

execução do objeto, incluindo salários, encargos sociais, previdenciários, tributários e trabalhistas, 

bem como todas as obrigações acessórias decorrentes da legislação vigente. 

14.2.3. Manter atualizados e válidos todos os documentos de habilitação e 

qualificação técnica, inclusive alvarás, certificados, programas e autorizações sanitárias. 

14.2.4. Apresentar, sempre que solicitado, documentos comprobatórios da 

regularidade fiscal, trabalhista, sanitária e técnica, sob pena de suspensão temporária até a devida 

regularização. 

14.2.5. Designar e manter representante de relacionamento público, responsável 

pela comunicação direta com a SEMUS, para tratativas administrativas, diligências, solicitações 

técnicas e atendimento a eventuais intercorrências. 

14.2.6. Assegurar que os profissionais responsáveis estejam devidamente 

registrados em seus respectivos conselhos de classe, mantendo vínculo comprovado e habilitação 

ativa durante toda a execução do credenciamento. 

14.2.7. Responsabilizar-se integralmente por equipamentos, insumos e 

instrumentos utilizados, incluindo o custeio de manutenção, calibração e substituição de peças 

ou acessórios necessários à continuidade dos serviços. 

14.2.8. Realizar calibrações e manutenções preventivas conforme periodicidade 
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mínima exigida: 

14.2.8.1. equipamentos de bioquímica – três vezes por mês; 

14.2.8.2. demais equipamentos – ao menos uma vez por mês; 

14.2.8.3. manter arquivado o registro formal de cada calibração e manutenção 

executada. 

14.2.9. Garantir a participação em programas de controle de qualidade externo com 

desempenho anual mínimo de 90%, e controle interno mensal, devendo encaminhar à SEMUS 

relatórios periódicos durante toda a vigência do credenciamento. 

14.2.10. Atender prontamente às solicitações de esclarecimentos, ajustes ou 

diligências, apresentando resposta formal no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.2.11. Reparar, refazer ou substituir, sem ônus para a Administração, os serviços 

que apresentarem falhas, inconformidades ou vícios de execução, a critério técnico da SEMUS. 

14.2.12. Responsabilizar-se por perdas, danos ou prejuízos causados à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa, independentemente de outras 

sanções cabíveis. 

14.2.13. A inadimplência da credenciada quanto a encargos fiscais, trabalhistas ou 

comerciais não transfere responsabilidade à Administração, nem poderá onerar o objeto do 

credenciamento. 

14.2.14. Permitir à SEMUS o acesso livre às dependências, mediante prévio 

agendamento, para fiscalizações, auditorias e vistorias técnicas, devendo prestar todas as 

informações solicitadas. 

14.2.15. Garantir que os equipamentos, insumos e materiais estejam em quantidade 

suficiente para o pleno atendimento da demanda, evitando qualquer descontinuidade, salvo em 

caso de força maior ou motivo justificado. 

14.2.16. Cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança 

do Trabalho do Ministério do Trabalho, especialmente a NR-32, e manter programas atualizados 

de LTCAT, PCMSO e PGRSS. 

14.2.17. Implementar formulários e processos internos de Boas Práticas Laboratoriais 

(BPL) e POP’s (Procedimentos Operacionais Padronizados), devendo submeter-se a auditorias 

internas e externas para verificação do cumprimento dos padrões de qualidade. 

14.2.18. Gerenciar e segregar adequadamente os resíduos de serviços de saúde, 

conforme as normas da RDC ANVISA nº 222/2018, RDC nº 306/2004 e Resolução CONAMA nº 

358/2005, abrangendo os grupos A (biológicos), B (químicos), C (radiativos), D (comuns) e E 

(perfurocortantes). 

14.2.19. Comunicar à SEMUS qualquer irregularidade, intercorrência ou incidente 

ocorrido durante a execução dos serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após sua 

constatação. 

14.3. Condições de Entrega e Logística 
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14.3.1. O prazo para início da execução dos serviços será definido no Contrato e 

publicado no Diário Oficial do Município. 

14.4. Garantias e Monitoramento da Matriz de Risco 

14.4.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, considerando que o pagamento ocorrerá exclusivamente após a execução e 

comprovação dos serviços. 

14.4.2. A Matriz de Risco deste credenciamento tem caráter preventivo e dinâmico, 

sendo monitorada continuamente pela SEMUS, visando identificar, classificar e mitigar riscos 

relacionados à qualidade técnica, continuidade do serviço, conformidade sanitária e regularidade 

operacional. 

14.4.3. A SEMUS poderá aplicar medidas de mitigação, solicitar plano de ação 

corretiva ou instaurar auditoria técnica, sempre que identificar fatores de risco operacional que 

possam comprometer o atendimento à população. 

14.5. A matriz de risco inerente ao presente instrumento contratual, terá monitoramento 

contínuo, visando assegurar adequada execução do objeto contratado. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1. A credenciada deverá cumprir integralmente o disposto no Termo de Referência, no 

Edital de Credenciamento, no Contrato que vier a assinar e nos demais anexos que o integram, 

assumindo como exclusivamente seus todos os riscos, custos e despesas necessários à perfeita 

execução dos serviços. 

15.2. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato e após 

o recebimento da primeira Autorização de Serviço/Guia/Ordem de Atendimento emitida pela 

SEMUS, observando o fluxo e o sistema informatizado adotado pela Secretaria. 

15.3. Executar os serviços de imagem (radiologia e ultrassonografia) nas condições 

técnicas, operacionais e sanitárias previstas neste instrumento, observando as normas da ANVISA 

(RDC 611/2022, RDC 222/2018, RDC 330/2019, quando couber), NR-32 e demais normas de 

biossegurança, bem como as diretrizes e protocolos da Secretaria Municipal de Saúde de 

Carmolândia-TO. 

15.4. Não cobrar dos pacientes/usuários do SUS quaisquer valores, taxas, 

complementações, “taxa de laudo”, “taxa de urgência” ou qualquer outra espécie de 

contraprestação financeira, direta ou indireta, vinculada aos exames autorizados pelo Município, 

sob pena de aplicação das sanções administrativas previstas no edital. 

15.5. Atender prontamente às solicitações, notificações, determinações e recomendações 

emitidas pelo gestor ou fiscal do credenciamento, bem como pela área técnica da SEMUS, 

prestando esclarecimentos por escrito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quando 

houver intercorrência, inconformidade, reclamação de usuário ou divergência de resultado. 
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15.6. Reparar, corrigir, repetir, remover ou substituir, às suas expensas e no prazo fixado 

pela Administração, todo e qualquer serviço considerado inadequado, inconcluso, não rastreável, 

com falha de laudo, com coleta inadequada, com prazo estourado ou em desacordo com os 

protocolos da SEMUS. 

15.7. A credenciada deverá participar, obrigatoriamente, de Programa Nacional de 

Controle de Qualidade (PNCQ) ou outro programa equivalente reconhecido nacionalmente, 

apresentando relatórios de desempenho e certificações atualizadas à Secretaria Municipal de 

Saúde (SEMUS) com periodicidade mensal, sob pena de advertência e possível suspensão. 

15.8. A credenciada deverá submeter-se, mensalmente, ao Controle de Qualidade Externo 

do Laboratório Central de Saúde Pública do Estado do Tocantins (LACEN/TO), sempre que o 

serviço de radiologia ou ultrassonografia estiver inserido em rede pactuada de vigilância ou 

acompanhamento técnico estadual, apresentando à SEMUS os relatórios técnicos e indicadores 

de desempenho emitidos pelo LACEN. 

15.9. É de responsabilidade exclusiva da credenciada custear a adesão e manutenção nos 

programas de controle de qualidade, bem como implementar eventuais ações corretivas 

decorrentes de não conformidades, comunicando-as formalmente à fiscalização contratual. 

15.10. O não envio dos relatórios mensais de controle de qualidade, ou a constatação de 

desempenho insatisfatório pelo PNCQ ou pelo LACEN, ensejará aplicação de sanções 

administrativas previstas no edital, sem prejuízo da suspensão temporária do credenciamento até 

a regularização das pendências. 

15.11. A SEMUS poderá, a qualquer tempo, requisitar comprovação adicional da 

manutenção da qualidade técnica, incluindo cópias de laudos, relatórios de calibração dos 

equipamentos de imagem, ou registros de manutenção preventiva e corretiva, para fins de 

auditoria e fiscalização contratual. 

15.12. Responder, de forma exclusiva, por todos os danos, prejuízos ou perdas causadas à 

Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus 

prepostos, empregados, subcontratados de apoio técnico ou responsáveis técnicos, não se 

transferindo à SEMUS, em nenhuma hipótese, a responsabilidade trabalhista, previdenciária, fiscal 

ou comercial da credenciada. 

15.13. Manter, enquanto durar o credenciamento, todas as condições de habilitação e 

qualificação apresentadas na fase de chamamento público (jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-

financeira e técnica), apresentando, sempre que solicitado, as certidões atualizadas, sob pena de 

suspensão dos atendimentos e/ou descredenciamento. 

15.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, Lei nº 14.133/21 e 

Portaria MTE nº 547/2025). 

15.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
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pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único). 

15.16. Apresentar, junto com as notas fiscais/faturas, sempre que o sistema de cadastro de 

fornecedores não permita a verificação automática, a documentação comprobatória de 

regularidade fiscal, trabalhista e fundiária (FGTS, Receita/PGFN, CNDT e fazendas estadual e 

municipal), conforme art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

15.17. Manter equipe própria e suficiente de profissionais comprovadamente habilitados e 

registrados nos respectivos conselhos de classe, bem como pessoal de apoio treinado para a 

coleta, identificação, transporte e recebimento de material biológico, responsabilizando-se pelo 

cumprimento da NR-32 e pelo fornecimento de EPIs. 

15.18. Indicar e manter atualizado: 

15.18.1. Responsável Técnico (RT), com registro no conselho competente e vínculo 

formal com o estabelecimento; 

15.18.2. Responsável Médico pelos laudos de imagem (quando for o caso), com CRM 

ativo e habilitação na especialidade; 

15.18.3. Preposto administrativo/comercial, com telefone e e-mail institucionais, para 

relacionamento diário com a Administração, recebimento de ordens de serviço, solução de glosas, 

reagendamento de pacientes e tratativas de fiscalização. 

15.19. Manter atualizado e em uso o conjunto de Procedimentos Operacionais Padrão 

(POP), o Manual de Boas Práticas Laboratoriais – BPL (INMETRO NIT/DICLA 083 ou equivalente) e 

o Plano/Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, devendo 

disponibilizá-los à fiscalização quando solicitado. 

15.20. Participar, obrigatoriamente, de programa de controle de qualidade interno diário 

ou de rotina (com registro das calibrações, curvas, cartas de controle e amostras de repetição) e 

de programa de controle de qualidade externo reconhecido, comprovando desempenho igual ou 

superior a 90% nas avaliações mensais ou conforme critério do programa adotado, e remetendo 

à SEMUS, anualmente, o relatório de desempenho externo e, mensalmente, o relatório de controle 

interno dos equipamentos críticos (bioquímica 3x/mês; demais equipamentos: pelo menos 

1x/mês). 

15.21. Manter todos os equipamentos utilizados na coleta, processamento e emissão de 

laudos em perfeito estado de conservação, com calibração, qualificação e manutenção preventiva 

documentadas, podendo a calibração ser própria (com responsável interno qualificado) ou 

terceirizada (empresa especializada), desde que haja certificado e rastreabilidade metrológica, 

aceitando-se INMETRO ou outro organismo competente, quando aplicável ao tipo de 

equipamento. 

15.22. Garantir o transporte seguro e adequado do material biológico coletado nas 

unidades de saúde da SEMUS até o laboratório executor, em caixas térmicas, contentores ou 

maletas apropriadas, identificadas, fechadas e segregadas por tipo de material, observando a RDC 
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ANVISA nº 222/2018 e as normas de biossegurança. 

15.23. Observar rigorosamente os prazos de entrega de laudos e resultados definidos pela 

SEMUS, inclusive para exames de imagem (radiologia e ultrassonografia) que exijam laudo 

médico, comunicando previamente qualquer impossibilidade de cumprimento do prazo e 

apresentando cronograma de regularização. 

15.24. Preservar o sigilo, a confidencialidade e a integridade de todos os dados, exames e 

informações dos pacientes, utilizando-os somente para fins de atendimento ao SUS municipal, 

adotando medidas administrativas, técnicas e físicas de segurança da informação, em 

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

15.25. Integrar-se ao sistema informatizado de saúde indicado pela SEMUS, promovendo 

a interoperabilidade e o envio rotineiro de dados, prontuários, resultados e laudos, inclusive 

imagem em formato digital (quando aplicável), observando layout, prazos, chaves de acesso e 

padrões definidos pela área de TI da Secretaria. 

15.26. Permitir, a qualquer tempo, a fiscalização, auditoria, visita técnica ou vistoria in loco 

por parte da SEMUS, Controle Interno, Auditoria do SUS, Tribunal de Contas ou demais órgãos 

de controle, franqueando acesso às instalações, sistemas, POPs, prontuários, resultados, 

documentos fiscais e demais registros relacionados à execução do credenciamento. 

15.27. Manter atualizados e em vigor todos os alvarás, licenças e autorizações sanitárias 

que tenham sido exigidos na habilitação (alvará de funcionamento, licença da Vigilância Sanitária, 

atestado do Corpo de Bombeiros, CNES, quando aplicável), sob pena de suspensão do 

credenciamento. 

15.28. Comunicar formalmente à SEMUS, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência que comprometa a continuidade do serviço (pane de equipamento, ausência 

de profissional, interdição sanitária, roubo, incêndio, sinistro, indisponibilidade do sistema) e 

apresentar plano de contingência para manutenção do atendimento. 

15.29. Cumprir, quanto ao seu quadro funcional, as reservas legais e as normas de proteção 

ao trabalho do menor e do aprendiz, bem como as regras de saúde e segurança ocupacional. 

15.30. Abster-se de terceirizar ou subcontratar integralmente o objeto deste contrato, 

admitindo-se apenas o apoio técnico/laboratório de apoio nos termos já previstos no Termo de 

Referência, permanecendo a credenciada inteiramente responsável pela qualidade, pelo prazo e 

pela rastreabilidade dos exames, inclusive dos executados por terceiros. 

15.31. Não executar serviços não solicitados, não autorizados ou que não estejam 

relacionados ao rol de exames do credenciamento, salvo mediante autorização expressa da 

SEMUS e desde que haja previsão orçamentária para tanto. 

15.32. Manter os ambientes de atendimento e coleta em condições adequadas de higiene, 

limpeza, dedetização, ventilação e climatização, com mobiliário apropriado, sinalização externa e 

interna e acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

15.33. implementar e manter atualizado seu Programa de Integridade/Compliance ou, ao 
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menos, comprometer-se formalmente a observar as diretrizes da Lei nº 12.846/2013, 

comunicando ao Município eventual ocorrência de ato lesivo contra a Administração Pública. 

15.34. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, relatórios de produção, 

relatórios de glosa, relatórios de pendências e documentos comprobatórios de destinação final 

de resíduos, para fins de conferência e liquidação de despesas. 

15.35. Manter o endereço, telefone, e-mail e demais dados cadastrais atualizados junto ao 

setor de licitações e ao setor de regulação/exames da SEMUS, responsabilizando-se por receber 

comunicações, notificações e intimações enviadas para os contatos constantes no Contrato . 

15.36. Indicar expressamente um preposto para proceder a todas as tratativas com o 

Contratante. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 

16.1. Emitir Autorização de Serviço, Guia de Exame ou Ordem de Atendimento sempre 

que houver necessidade de execução dos serviços credenciados, observando a demanda efetiva 

da rede de saúde e os critérios de regulação estabelecidos. 

16.2. Assegurar que cada solicitação contenha os dados do paciente, exame solicitado, 

unidade de origem, código da tabela SUS ou complementar municipal e valor correspondente, 

garantindo rastreabilidade e controle orçamentário.  

16.3. Zelar para que a emissão de ordens e autorizações observe os limites físicos e 

logísticos das unidades credenciadas, evitando sobrecarga ou ociosidade de prestadores. 

16.4. Designar Gestor e Fiscal Técnico para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato , nos termos dos arts. 117 a 120 da Lei nº 14.133/2021, registrando as ocorrências em 

relatórios próprios e inserindo-os no processo administrativo. 

16.5. Realizar visitas técnicas e auditorias periódicas, podendo requisitar relatórios, 

documentos, planilhas e acesso aos sistemas informatizados da credenciada. 

16.6. Notificar formalmente a credenciada sobre qualquer irregularidade ou 

desconformidade verificada durante a execução, concedendo prazo razoável para saneamento, e 

instaurar processo sancionador quando couber, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

16.7. Exigir da credenciada comprovação de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária 

e técnica, sempre que necessário, especialmente antes da liquidação e do pagamento das faturas 

mensais. 

16.8. Registrar todas as ocorrências relevantes em Relatórios de Fiscalização Mensal, 

anexados ao processo de credenciamento, de modo a compor o histórico de desempenho do 

prestador. 

16.9. Manter comunicação formal e contínua com o representante de relacionamento 

público da credenciada, centralizando as tratativas em canal oficial de comunicação eletrônica. 
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16.10. Responder a solicitações, dúvidas e requerimentos apresentados pela credenciada, 

manifestando-se formalmente sobre cada pedido de reanálise, glosa, reequilíbrio econômico-

financeiro ou readequação técnica. 

16.11. Comunicar imediatamente à Procuradoria Geral do Município (PGM) qualquer 

indício de descumprimento grave, fraude documental, dano ao erário ou prática de ato lesivo 

previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), para adoção das medidas administrativas e 

judiciais cabíveis. 

16.12. Efetuar o pagamento mensal à credenciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da data de protocolo da nota fiscal, desde que acompanhada dos relatórios de 

execução, guia de conferência dos exames realizados e comprovação de regularidade fiscal 

vigente, conforme o art. 141, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.13. O pagamento deverá observar a verificação prévia da execução efetiva dos serviços, 

mediante atesto do fiscal técnico e conferência do relatório mensal emitido pela CONTRATANTE. 

16.14. Não serão aceitas notas fiscais com inconsistências, rasuras ou ausência de dados 

obrigatórios, nem aquelas que estejam desacompanhadas da documentação de suporte (ordens 

de serviço, laudos e guias de execução). 

16.15. A inadimplência da credenciada quanto a encargos trabalhistas, fiscais, 

previdenciários ou comerciais não transfere responsabilidade à CONTRATANTE, nem autoriza 

retenção ou compensação indevida em favor de terceiros. 

16.16. Aplicar as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital, quando 

verificado o descumprimento de cláusulas contratuais, mediante prévia instauração de processo 

administrativo sancionador. 

16.17. Rejeitar serviços que não atendam aos padrões de qualidade técnica, prazo ou 

segurança, podendo determinar sua repetição, correção ou substituição sem ônus adicional à 

CONTRATANTE. 

16.18. Assegurar que todos os atos de fiscalização, notificações, medições e pagamentos 

estejam formalmente registrados no processo do credenciamento, com emissão de Despacho de 

Fiscalização e Relatório de Acompanhamento. 

16.19. Adotar medidas preventivas e corretivas decorrentes da Matriz de Risco, em 

conjunto com o setor de planejamento e controle interno, quando identificados fatores de risco 

de execução ou irregularidades sanitárias, contratuais ou financeiras. 

16.20. Garantir que os critérios de distribuição de exames entre as credenciadas sejam 

aplicados de forma transparente, equitativa e proporcional à capacidade operacional de cada 

empresa, respeitando o princípio da isonomia. 

16.21. Manter atualizados os sistemas de informação, de regulação e de controle de 

produção utilizados para autorizar, acompanhar e validar os exames executados pelas 

credenciadas. 

16.22. Disponibilizar às credenciadas todas as informações, orientações e fluxos 
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administrativos necessários ao cumprimento das obrigações previstas no edital. 

16.23. Não responder por compromissos assumidos pela credenciada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do objeto, tampouco por eventuais danos causados a terceiros por 

ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes. 

 

17. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS ÀS PARTES 

 

 

17.1. A CONTRATANTE e a CREDENCIADA comprometem-se a manter, durante toda a 

execução deste Contrato, relacionamento pautado na ética, transparência, urbanidade, respeito 

institucional e cooperação mútua, zelando pela observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e boa-fé, previstos no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

17.2. Ambas as partes deverão exigir de seus empregados, colaboradores, prepostos e 

responsáveis técnicos conduta profissional compatível com o ambiente institucional, observando 

normas de respeito, postura e sigilo profissional, especialmente em relação aos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e servidores públicos da rede municipal. 

17.3. A celebração e execução deste Contrato não gera entre as partes qualquer vínculo 

de natureza societária, empregatícia, previdenciária, fiscal ou de solidariedade. 

17.3.1. Cada parte é integral e exclusivamente responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais de seus empregados e contratados, não se 

estendendo qualquer responsabilidade à outra parte. 

17.3.2. O cumprimento ou a fiscalização do presente ajuste não caracteriza 

subordinação, pessoalidade ou habitualidade que configurem vínculo trabalhista entre os 

profissionais da credenciada e a CONTRATANTE. 

17.4. É vedada a cessão, transferência ou sub-rogação, total ou parcial, deste Contrato, 

bem como de seus direitos e obrigações, a qualquer terceiro, sem prévia e expressa autorização 

da CONTRATANTE, sob pena de nulidade. 

17.4.1. Não será considerada cessão ou transferência a reorganização societária 

interna da credenciada, desde que envolva empresas do mesmo grupo econômico, com sucessão 

universal de direitos e obrigações e sem alteração da estrutura técnica e operacional aprovada 

pela CONTRATANTE. 

17.5. A CONTRATANTE e a CREDENCIADA deverão garantir que suas equipes mantenham 

bom relacionamento e colaboração mútua com os demais profissionais, servidores e pacientes 

envolvidos na execução do objeto, evitando condutas que possam gerar conflitos, 

constrangimentos ou interrupção do serviço público. 

17.6. Ambas as partes se comprometem a manter confidencialidade sobre todas as 

informações, dados e documentos obtidos em decorrência deste credenciamento, inclusive 
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laudos, prontuários, resultados de exames e informações sensíveis de pacientes, observando o 

disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). 

17.7. As partes deverão atuar de forma colaborativa e preventiva, comunicando-se 

prontamente sobre fatos, eventos, intercorrências ou irregularidades que possam comprometer 

a execução, a qualidade dos serviços, a segurança do paciente ou a regularidade contratual. 

17.8. Ambas as partes comprometem-se a observar e aplicar os princípios de integridade, 

ética e compliance, conforme diretrizes da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), devendo coibir 

qualquer conduta que configure fraude, conluio, vantagem indevida ou conflito de interesses. 

17.9. É dever recíproco da CONTRATANTE e da CREDENCIADA zelar pelo cumprimento 

das normas sanitárias, ambientais, trabalhistas e de segurança do trabalho aplicáveis ao objeto, 

comunicando imediatamente qualquer fato relevante às autoridades competentes. 

17.10. A comunicação formal entre as partes deverá ocorrer, preferencialmente, por meio 

eletrônico oficial (sistema, e-mail institucional ou plataforma de gestão de credenciamentos), 

cujos registros constituem prova documental para todos os efeitos legais. 

 

18. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 

 

18.1. A prestação dos serviços objeto deste contrato será executada sob demanda, de 

forma paralela e não excludente, mediante Autorização de Serviço emitida pela CONTRATANTE, 

conforme necessidade da rede municipal de saúde e disponibilidade de recursos orçamentários. 

18.2. O fornecimento dos serviços de exames de imagem (radiologia e ultrassonografia) 

ocorrerá mediante autorização individualizada por paciente e exame, contendo o número de 

identificação, unidade solicitante, tipo de exame, código da Tabela SUS ou Complementar 

Municipal e data prevista de entrega do resultado. 

18.3. A execução dos exames dar-se-á de forma descentralizada, nas seguintes 

modalidades: 

18.3.1. Exames de imagem realizados na unidade da credenciada, devidamente 

autorizada e regularizada junto à Vigilância Sanitária. 

18.4. Os serviços deverão ser prestados em estrita conformidade com as normas 

sanitárias e de biossegurança, observando: 

18.4.1. RDC ANVISA nº 611/2022 (boas práticas em análises clínicas e diagnóstico); 

18.4.2. RDC ANVISA nº 222/2018 (gerenciamento de resíduos de serviços de saúde); 

18.4.3. NR-32 (segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde); 

18.4.4. RDC ANVISA nº 330/2019 (serviços de radiologia diagnóstica). 

 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

19.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pela CONTRATANTE e pela 

CREDENCIADA, em conformidade com as cláusulas avençadas, com a Lei nº 14.133/2021 e demais 
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normas aplicáveis. 

19.2. Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 

observadas as responsabilidades administrativas, civis e penais. 

19.3. O credenciamento será acompanhado e fiscalizado de forma contínua, preventiva e 

colaborativa, assegurando o cumprimento do objeto, o controle de qualidade e o atendimento 

das necessidades do serviço público de saúde. 

19.4. As comunicações formais entre a CONTRATANTE e a CREDENCIADA deverão ser 

realizadas por escrito ou por meio eletrônico oficial, admitindo-se e-mail institucional ou sistema 

informatizado de gestão de exames, para fins de registro e rastreabilidade. 

19.5. A CONTRATANTE poderá convocar representantes da credenciada a qualquer 

tempo para reuniões de alinhamento, esclarecimento técnico, auditoria ou correção de 

inconformidades, registrando em ata ou relatório de reunião. 

19.6. Após a assinatura do Contrato , poderá ser realizada reunião de abertura de 

execução, com apresentação do plano de fiscalização e acompanhamento, contendo: 

19.6.1. obrigações contratuais e técnicas; 

19.6.2. fluxos operacionais e de comunicação; 

19.6.3. estratégias de execução e de controle de qualidade; 

19.6.4. indicadores de desempenho e metas mensuráveis; 

19.6.5. procedimentos de atesto, glosa e sanções administrativas. 

Fiscalização 

19.7. A fiscalização do credenciamento observará o disposto nos arts. 117 a 120 da Lei nº 

14.133/2021, sendo exercida por fiscais designados por portaria ou ato formal da autoridade 

competente. 

19.8. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da credenciada quanto à correta execução do objeto, nem transfere à CONTRATANTE 

quaisquer ônus decorrentes de sua atividade. 

19.9. A fiscalização será dividida em três esferas complementares: 

19.9.1. Fiscal Técnico – responsável pelo acompanhamento da execução operacional 

e técnica; 

19.9.2. Fiscal Administrativo – responsável pela conferência documental, empenho, 

pagamento, glosas e prorrogações; 

19.9.3. Gestor do Contrato – responsável pela coordenação geral da execução, 

integração das informações, controle de riscos e comunicação institucional. 

Fiscalização Técnica 

19.10. Fiscal Técnico acompanhará a execução dos serviços laboratoriais e de imagem, 

verificando o cumprimento das normas sanitárias, técnicas e contratuais, com base nos padrões 

estabelecidos pela CONTRATANTE. 

19.11. Caberá ao Fiscal Técnico: 
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19.11.1. inspecionar periodicamente as unidades credenciadas e postos de coleta; 

19.11.2. verificar as condições de higiene, biossegurança e

 calibração dos equipamentos; 

19.11.3. atestar a conformidade dos resultados, laudos e prazos de entrega; 

19.11.4. emitir relatórios de acompanhamento técnico, com registro de ocorrências e 

recomendações; 

19.11.5. comunicar imediatamente ao Gestor do Credenciamento qualquer fato que 

demande decisão superior. 

19.12. O Fiscal Técnico registrará todas as ocorrências no Histórico de Fiscalização, e emitirá 

notificações para correção de irregularidades, fixando prazo para saneamento. 

19.13. Identificada falha que possa comprometer a execução, o Fiscal Técnico poderá 

recomendar suspensão temporária dos serviços, até a regularização das inconformidades, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

Fiscalização Administrativa 

19.14. O Fiscal Administrativo acompanhará os aspectos formais e financeiros do Contrato 

, verificando: 

19.14.1. manutenção das condições de habilitação e qualificação da credenciada; 

19.14.2. cumprimento das exigências fiscais e previdenciárias; 

19.14.3. conformidade dos empenhos, liquidação e pagamento; 

19.14.4. controle das glosas, aditamentos e apostilamentos; 

19.14.5. atualização dos registros junto aos sistemas da CONTRATANTE. 

19.15. Em caso de descumprimento contratual, o Fiscal Administrativo deverá comunicar 

imediatamente o Gestor do Credenciamento, propondo as providências administrativas cabíveis. 

19.16. As constatações e recomendações do Fiscal Administrativo deverão ser lançadas em 

relatório próprio e anexadas ao processo de acompanhamento. 

Gestor do Contrato 

19.17. O Gestor do Contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização, 

consolidando as informações encaminhadas pelos fiscais técnico e administrativo. 

19.18. Compete ao Gestor: 

19.18.1. supervisionar o cumprimento do objeto e dos prazos de execução; 

19.18.2. coordenar reuniões periódicas de avaliação de

 desempenho das credenciadas; 

19.18.3. acompanhar a aplicação da Matriz de Risco, adotando medidas preventivas 

e corretivas; 

19.18.4. verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação; 

19.18.5. elaborar Relatórios Gerenciais Trimestrais, com indicadores de produção, 

qualidade e conformidade; 

19.18.6. propor a reabertura, prorrogação ou encerramento de credenciamentos, 
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conforme o desempenho dos prestadores. 

19.19. O Gestor do Termo deverá elaborar Relatório Final de Avaliação, ao término da 

vigência, contendo: 

19.19.1. análise da consecução dos objetivos do credenciamento; 

19.19.2. desempenho individual das credenciadas; 

19.19.3. registros de glosas, notificações e penalidades; 

19.19.4. recomendações para aperfeiçoamento dos fluxos operacionais e de 

fiscalização. 

19.20. Gestor do Termo será responsável por encaminhar toda a documentação pertinente 

ao Setor de Contratos e Financeiro para fins de liquidação, pagamento e arquivamento, conforme 

o art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

Disposições Finais de Fiscalização 

19.21. A fiscalização e a gestão observarão os princípios da publicidade, transparência, 

segregação de funções e rastreabilidade, devendo manter todos os registros, atas, relatórios e 

comunicações arquivados em meio físico e digital. 

19.22. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias técnicas ou 

administrativas extraordinárias, por iniciativa própria ou por determinação do Controle Interno, 

do Ministério da Saúde ou de órgãos de controle externo. 

19.23. A existência de fiscalização não exime a credenciada de sua responsabilidade 

técnica, trabalhista, civil e penal pelos serviços executados, inclusive após o atesto e pagamento. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CRITÉRIOS DE 

MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento à CREDENCIADA será devido exclusivamente pelos serviços 

efetivamente realizados e comprovados, referentes a exames de diagnóstico por imagem 

(radiologia e ultrassonografia), autorizados pela CONTRATANTE, atestados pelo fiscal do 

credenciamento e devidamente registrados no sistema informatizado da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

20.2. A medição será mensal, com base no Relatório de Produção emitido pelo setor de 

regulação/exames da CONTRATANTE, que deverá conter, no mínimo: número da autorização, 

identificação do paciente, exame realizado, código da Tabela SUS ou complementar municipal, 

valor unitário e valor total do período. 

20.3. A avaliação da execução poderá utilizar Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

ou relatório de conferência equivalente, para aferir qualidade, prazos de entrega de laudos, 

conformidade técnica e incidência de glosas, sem prejuízo de outros mecanismos de controle 

adotados pela CONTRATANTE. 

20.4. Constatada execução parcial, atraso, divergência de exame, exame sem autorização, 

laudo fora do padrão ou desconformidade técnica, a CONTRATANTE poderá efetuar glosa 
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proporcional sobre a nota fiscal apresentada, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 

20.5. Constituem hipóteses de retenção ou glosa: 

20.5.1. exame realizado sem autorização prévia da CONTRATANTE;

20.5.2. exame realizado, mas com laudo entregue fora do prazo estabelecido; 

20.5.3. ausência de laudo médico em exame de imagem; 

20.5.4. ausência de rastreabilidade da amostra; 

20.5.5. resultado inconsistente sem repetição; 

20.5.6. não atendimento de diligência no prazo fixado. 

Recebimento dos Serviços 

20.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato do protocolo da 

nota fiscal/fatura e do relatório de produção, pelo fiscal do credenciamento, para efeito de conferência 

posterior quanto à conformidade com o Termo de Referência. 

20.7. O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (dez) dias úteis contados do recebimento 

provisório, após a verificação da conformidade técnica dos serviços, da compatibilidade dos exames 

realizados com as autorizações emitidas e do correto preenchimento da documentação. 

20.8. O prazo previsto no item anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual 

período, mediante justificativa da área técnica ou da fiscalização, quando houver necessidade de 

diligências, revalidação de exames, conferência de glosas ou divergência de quantidades. 

20.9. A rejeição total ou parcial dos serviços, por desconformidade com o edital, com o 

Contrato ou com os protocolos técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, implicará obrigação da 

CREDENCIADA de refazer ou complementar o serviço, às suas expensas, no prazo que for fixado pela 

CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções. 

20.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CREDENCIADA 

pela qualidade, segurança, sigilo e rastreabilidade dos exames, nem pela responsabilidade técnico-

profissional dos laudos emitidos. 

Liquidação da Despesa 

20.11. Protocolada a nota fiscal/fatura com o respectivo relatório de produção e o atesto do 

fiscal técnico, correrá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis para liquidação da despesa, nos termos do 

art. 141 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de forma justificada, por igual período. 

20.11.1. Para fins de liquidação, o setor competente da CONTRATANTE verificará: 

20.11.2. se a nota fiscal identifica o Contrato e o período de competência; 

20.11.3. se o quantitativo de exames confere com o relatório de produção; 

20.11.4. se há destaque das retenções tributárias cabíveis; 

20.11.5. se há comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária vigente. 

20.12. Havendo erro, rasura, ausência de documento, divergência de valor ou de quantitativo, 

a liquidação ficará sobrestada até o saneamento pela CREDENCIADA, sem prejuízo de reinício do 

prazo após a regularização. 

20.13. A apresentação da nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada de comprovação de 
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regularidade fiscal, obtida por consulta on-line aos sistemas oficiais ou por apresentação dos 

documentos previstos no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Constatada irregularidade, a CREDENCIADA 

será notificada para regularizar em 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez por igual período. 

Prazo e Forma de Pagamento 

20.14. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis, contados da data da liquidação 

da despesa (e não da emissão da nota), desde que toda a documentação esteja regular e o serviço 

tenha sido atestado pela fiscalização. 

20.15. Em caráter excepcional e devidamente justificado pela área demandante, financeira ou 

de fiscalização, o prazo de pagamento poderá ser prorrogado, uma única vez, por mais até 20 (vinte) 

dias úteis, especialmente nos casos de: 

20.15.1. necessidade de revalidação técnica dos exames; 

20.15.2. ocorrência de glosas ainda não definidas; 

20.15.3. indisponibilidade temporária de sistemas de conferência; 

20.15.4. atraso na entrega de documentos pela CREDENCIADA; 

20.15.5. contingência administrativa formalmente registrada. 

20.16. A prorrogação deverá ser formalizada em despacho fundamentado e juntada ao 

processo de pagamento. 

20.17. O pagamento será realizado mediante ordem bancária em favor da CREDENCIADA, na 

conta indicada no Contrato , sendo considerada como data do pagamento aquela em que a ordem 

bancária for emitida. 

Retenções e Aspectos Tributários 

 

20.18. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação 

aplicável, inclusive aquelas previstas na Instrução Normativa Municipal nº 003/2023 e na IN RFB nº 

1.234/2012, bem como contribuições previdenciárias, quando cabíveis. 

20.19. A pessoa jurídica prestadora deverá informar na nota fiscal o enquadramento tributário, 

inclusive nos casos de isenção, não incidência ou alíquota zero, sob pena de retenção sobre o valor 

total. 

20.20. Em caso de pagamento com glosa, sem emissão de nova nota fiscal, a retenção será feita 

sobre o valor original da nota, conforme legislação federal de regência. 

20.21. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão comprovar essa condição no ato 

do faturamento, para fins de não retenção de IR, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

Parcela Incontroversa 

20.22. Havendo controvérsia sobre parte dos exames faturados (quantidade, preço, autorização 

ou laudo), aplicar-se-á o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo a CONTRATANTE pagar 

a parcela incontroversa e manter sobrestada apenas a parcela discutida até o saneamento. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

21.1. Os valores unitários dos exames objeto deste credenciamento são fixos e irreajustáveis, 

tomando-se por base os valores constantes  no mapa de cotação. 
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21.2. É vedada a aplicação de reajuste ou revisão por índices econômicos, variação cambial, 

custo de insumos ou qualquer outro fator de mercado, exceto nas hipóteses expressamente previstas 

neste instrumento. 

21.3. A CONTRATANTE manterá arquivadas e publicadas em seu portal da transparência as 

publicações oficiais que comprovem as atualizações de valores oriundas do Ministério da Saúde, da 

Secretaria de Estado da Saúde ou do Conselho Municipal de Saúde, juntando-as aos autos do processo 

de credenciamento para fins de transparência e auditoria. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1. Em caso de descumprimento às regras do contrato, e observado o regular processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA conforme previsto ja no Termo de Referencia. 

 

23. CLÁSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO DESCRECENDIAMENTO, EXTINÇÃO DO 

CONTRATO E PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇAO 

 

23.1. O descredenciamento poderá ocorrer a qualquer tempo, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

23.2. A Pedido do Credenciado 

23.2.1. Por solicitação formal da credenciada, sem aplicação de penalidades 

administrativas, desde que: 

23.2.2. seja apresentado pedido de descredenciamento com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, para permitir o replanejamento da rede assistencial; 

23.2.3. o pedido não prejudique a continuidade dos serviços de saúde, sob pena de 

indeferimento fundamentado; 

23.2.4. o pedido seja apresentado antes da assinatura do Contrato , hipótese em que 

não caberá penalidade. 

23.3. Por Ato da Administração 

23.3.1. O descredenciamento poderá ser promovido de ofício pela Administração 

Pública, mediante decisão motivada, nas seguintes hipóteses: 

23.3.1.1. por desinteresse público devidamente fundamentado, em decisão administrativa 

que demonstre a perda de necessidade, conveniência ou utilidade do serviço credenciado; 

23.3.1.2. por descumprimento de cláusulas contratuais, obrigações técnicas, operacionais 

ou éticas previstas neste instrumento ou em legislação sanitária aplicável; 

23.3.1.3. por inexecução total ou parcial do objeto, inclusive por reiteradas falhas na 

execução, atraso injustificado ou interrupção imotivada do serviço; 

23.3.1.4. por rescisão contratual motivada por culpa da credenciada, nos termos do art. 

137, II, da Lei nº 14.133/2021; 

23.3.1.5. por aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, ou declaração de inidoneidade, com efeito imediato sobre o credenciamento; 
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23.3.1.6. por alteração societária, fusão, cisão ou incorporação que descaracterize as 

condições originais de habilitação ou gere perda das condições técnicas exigidas; 

23.3.1.7. por reincidência em infrações administrativas ou sanitárias, devidamente 

apuradas em processo administrativo; 

23.3.1.8. por perda do alvará sanitário, AFE/ANVISA ou registro profissional obrigatório; 

23.3.1.9. por ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a continuidade da 

prestação dos serviços, mediante análise e decisão da autoridade competente. 

23.4. Dos Efeitos do Descredenciamento 

23.4.1. O descredenciamento não exime a credenciada de: 

23.4.1.1. responsabilidade civil e administrativa pelos atos praticados durante a vigência 

do termo; 

23.4.1.2. entrega dos resultados pendentes e laudos já coletados; 

23.4.1.3. indenização por danos causados à Administração ou a terceiros; 

23.4.1.4. apresentação das informações e relatórios exigidos até a data efetiva do 

desligamento. 

23.4.2. A Administração poderá restringir a atuação da credenciada às atividades já 

iniciadas até a data do ato de descredenciamento, evitando prejuízo aos usuários e à rastreabilidade 

das coletas e exames. 

23.5. Da Extinção Contratual 

23.5.1. A extinção do Contrato poderá ocorrer: 

23.5.1.1. por término do prazo de vigência, sem prorrogação; 

23.5.1.2. por conveniência administrativa devidamente motivada, mediante notificação 

prévia de 30 (trinta) dias; 

23.5.1.3. por inexecução total ou parcial, nas hipóteses previstas no art. 137, II, da Lei nº 

14.133/2021; 

23.5.1.4. por anulação administrativa, quando verificada ilegalidade insanável; 

23.5.1.5. por falência, recuperação judicial, dissolução da empresa ou óbito do titular, no 

caso de pessoa física; 

23.5.1.6. por motivo de força maior ou caso fortuito, que torne impossível a execução 

contratual; 

23.5.1.7. por aplicação de sanção administrativa que impeça a continuidade do vínculo. 

23.5.1.8. Das Prerrogativas da Administração 

23.5.2. Na forma do art. 104 da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE mantém as 

seguintes prerrogativas, inerentes ao interesse público: 

23.5.2.1. modificar unilateralmente o contrato, para melhor adequação às finalidades 

públicas, respeitados os direitos da credenciada; 

23.5.2.2. extingui-lo unilateralmente, nos casos expressamente previstos em lei e neste 

termo; 

23.5.2.3. fiscalizar permanentemente sua execução, inclusive por auditoria técnica ou 

sanitária; 
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23.5.2.4. aplicar sanções administrativas motivadas pela inexecução total ou parcial do 

ajuste; 

23.5.2.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis, equipamentos e pessoal 

vinculados à execução do objeto, quando indispensável para assegurar a continuidade do serviço 

público essencial, nas hipóteses de: 

23.5.2.5.1. risco de interrupção do serviço de saúde; 

23.5.2.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais; 26.5.2.5.3.

 rescisão contratual por inexecução; 

26.5.2.5.4. descredenciamento decorrente de penalidade grave ou falência. 

23.5.3. A ocupação provisória cessará tão logo seja normalizada a prestação dos serviços 

ou encerrada a apuração administrativa, assegurando-se à credenciada o ressarcimento de eventuais 

prejuízos comprovadamente suportados, caso não lhe seja imputada culpa. 

23.6. Do Procedimento de Descredenciamento 

23.6.1.1. O descredenciamento de ofício será formalizado mediante processo 

administrativo específico, observando-se: 

23.6.1.2. instauração e notificação da credenciada para apresentação de defesa no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis; 

23.6.1.3. análise técnica e jurídica conclusiva; 

23.6.1.4. decisão fundamentada da autoridade competente; 

23.6.1.5. publicação do ato no Portal da Transparência Municipal e no PNCP; 

23.6.1.6. juntada de cópia integral ao processo de credenciamento. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 

24.1. Em conformidade com o disposto na Lei n. 14.133/2021, art. 94, o contrato será 

publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

25. CLÁSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO 

 

25.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

26. CLÁSULA VIGÉSIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

26.1. A manifestação de desistência injustificada por parte da credenciada, após a formalização 
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do Contrato , caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021, inclusive impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Municipal, bem como à perda de eventual garantia de proposta ou de execução, nos termos do art. 

90, §5º da referida Lei. 

26.2. Eventuais situações omissas ou casos não previstos no Termo de Referência, no Edital ou 

em seus anexos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, das normas complementares do 

Ministério da Saúde, bem como dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência. 

26.3. A credenciada é integralmente responsável pela veracidade, autenticidade e legitimidade 

das informações prestadas e dos documentos apresentados durante a fase de habilitação, execução 

e fiscalização do credenciamento. 

26.4. A constatação de falsidade, adulteração ou inexatidão documental implicará a rescisão 

imediata do termo, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, inclusive as de natureza penal. 

26.5. Os proponentes e credenciados intimados para prestar esclarecimentos, 

complementações ou diligências deverão fazê-lo no prazo assinalado pela CONTRATANTE, sob pena 

de indeferimento, inabilitação ou suspensão do credenciamento, conforme a fase do processo. 

26.6. A credenciada deverá manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone, e-

mail e demais informações no cadastro municipal e no processo de credenciamento, sendo de sua 

inteira responsabilidade a comunicação de alterações societárias, contratuais, técnicas ou operacionais 

que impactem na execução do objeto. 

26.7. O foro competente para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Termo de Referência 

e do respectivo Contrato será o da Comarca de Carmolândia-TO, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

26.8. A vigência do Termo de Referência permanece condicionada à do Edital e do Contrato 

dele decorrente, devendo ser observadas as revisões, apostilamentos e reavaliações periódicas 

determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

27. CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO FORO 

 

 

30.1 Fica eleito o foro da cidade de Araguaína – TO, para dirimir todas as questões oriundas deste 

contrato não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes este instrumento, na forma eletrônica, para 

todos os efeitos. 

 

Carmolândia-TO, ---- de de 2026 
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CONTRATANTE CONTRATADA 


